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AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.  PEDIDO  DE
LIVRAMENTO  CONDICIONAL.  CRITÉRIO
OBJETIVO  NÃO  ATENDIDO.  PREVISÃO  LEGAL.
DESPROVIMENTO. 

Para  concessão  do  pedido  de  livramento
condicional,  necessário  se  faz  a  presença  dos
critérios  objetivos  e  subjetivos  em  favor  do
apenado, sob pena de seu indeferimento.

Inexistindo  o  lapso  temporal  necessário  a  sua
concessão,  impõe-se  indeferir  o  pedido
formulado.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos acima
identificados:

A C O R D A a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, conforme voto do Relator, em
NEGAR  PROVIMENTO  ao  recurso,  em  harmonia  com  o  parecer  da
Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso de Agravo em Execução interposto por
GEORGE BENEDITO DA SILVA, objetivando reformar a decisão prolatada
pelo MM. Juiz das Execuções Penais da Comarca da Capital/PB, que indeferiu
o pedido de livramento condicional, alegando que “o requerente já goza de
tempo suficiente para usufruir do benefício, inclusive com requisitos tanto
objetivo como subjetivo, que autorizam o pleito pretendido” (fls. 22/23).

Roga  o  agravante  para  que  seja  reanalisado  “o  pedido
anteriormente suscitado e caso não se enquadra no pedido de Livramento
Condicional, seja concedido o pedido de progressão de regime aberto” (fl.
22). Caso assim não seja entendido pelo juízo a quo, requer a subida do
presente recurso, para julgamento perante esta Egrégia Corte de Justiça
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Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais  (fls.  24/26),
pugnando  pelo  desprovimento  recursal,  o  Juízo  das  Execuções  Penais
manteve a decisão atacada, em todos os seus fundamentos (fls. 02).

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça
em parecer de fls. 32/35, opinou pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

Pugna o presente Agravo em Execução, pela reforma da
decisão de fls.  07/10, que reconheceu a inexistência do requisito objetivo
previsto no art. 131 e seguintes da LEP, ao apenado, condenado a cumprir
penas que perfazem um total de 12 (doze) anos de reclusão, por diversas
práticas criminosas.

Consta  da  sentença  atacada,  que  o  apenado  teve  seu
benefício  revogado pelo  cometimento de um novo crime,  o  que o tornou
reincidente, levando-o a cumprir integralmente a primeira condenação, além
da fração de ½ referente a segunda condenação, para poder galgar o direito
de progredir.

Na  referida  decisão,  a  douta  magistrada  transcreveu
trecho do parecer ministerial que especifica o motivo pela não concessão:
“Possui o liberando uma carga penal de 12 anos de reclusão advinda de (02)
duas condenações de igual número em processos distintos, sendo a primeira
de 07 anos e 06 meses de reclusão (…) enquanto que a segunda foi de 04
anos e 06 meses de reclusão (…) Preso em data de 18.05.2005, iniciou-se o
cumprimento da pena imposta pelo crime de roubo em regime semiaberto
quando veio a fugar em 08.04.2008. Foi recaputado em 16.07.2008, obtendo
o Livramento Condicional em 22.11.2010, o qual veio a ser revogado por
decisão deste Juízo datada de 09.11.2010 em virtude de ter sido preso e
autuado em flagrante em 19.12.2010, originando a condenação de 04 anos e
06  meses  de  reclusão.  Registramos,  por  oportuno,  que  quando  obteve  a
liberdade antecipada em 22.11.2010, havia cumprido da pena de 12 anos,
um total de 05 anos, 03 meses e 16 dias. Temos ainda que, foi agraciado
com  a  progressão  para  o  regime  semiaberto  por  decisão  datada  de
05.11.2013 (…), regredindo para o regime fechado pela fuga perpetrada em
data de 11.11.2013, sendo recapturado no dia 08.03.2014 (…) tendo sido
decretada  a  regressão  de  regime  para  o  fechado  (…).  Com  essas
considerações  e  verificando  que  já  se  passaram  mais  de  ano  sem
cometimento de nova falta, além da supra mencionada (fuga), nos termos
dos arts. 28 e 29 da Lei nº 5.022/88 e art.  141 do Decreto Estadual Nº
12.832/88,  pelo  deferimento  do  pedido  de  reabilitação  disciplinar  dessa
última falta. Noutro norte, para a concessão de novo livramento condicinal
necessário se faz o cumprimento integral da pena cujo benefício veio a ser
revogado (07 anos e 06 meses de reclusão) por força do disposto no art. 83,
inciso II, do Código Penal.  Sendo assim, para o atendimento do requisito
objetivo carece do cumprimento de 09 anos, 09 meses e 01 dia, não obtido
até a presente data (…)” (fl. 09).

Prevê os arts. 83 e seguintes do Código Penal, que:
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Art. 83 - O juiz poderá conceder livramento condicional
ao  condenado  a  pena  privativa  de  liberdade  igual  ou
superior a 2 (dois) anos, desde que:

I - cumprida mais de um terço da pena se o condenado
não  for  reincidente  em  crime  doloso  e  tiver  bons
antecedentes;

Omissis;

Art. 86. Revoga-se o livramento, se o liberado vem a ser
condenado a pena privativa de liberdade, em sentença
irrecorrível:

I – por crime cometido durante a vigência do benefício;

Omissis;

Art.  88  -  Revogado  o  livramento,  não  poderá  ser
novamente  concedido,  e,  salvo  quando  a  revogação
resulta de condenação por outro crime anterior àquele
benefício,  não se desconta na pena o tempo em que
esteve solto o condenado.

A Lei das Execuções Penais assim disciplina a respeito:

Art. 142. No caso de revogação por outro motivo, não
se computará na pena o tempo em que esteve solto o
liberado,  e  tampouco  se  concederá,  em  relação  à
mesma pena, novo livramento.

Diante disso, percebe-se que a alegação trazida nas razões
do  agravo  não  merece  prosperar,  pois  como  se  pode  observar  da  regra
contida na norma penal vigente, vindo o liberado a praticar outra infração
penal, no curso do benefício, compete ao juiz revogá-lo e, para ter direito a
outro  benefício,  necessário  se  faz  o  cumprimento  integral  da  primeira
condenação, somado à metade da segunda sanção, tendo em vista ser o
agravante reincidente.

Logo, tal concessão somente ocorrerá em outubro/2015.

Nesse sentido, vem decidindo a jurisprudência:

(…)  LIVRAMENTO  CONDICIONAL.  REVOGAÇÃO  DO
BENEFÍCIO. LAPSO TEMPORAL NO PERÍODO DE PROVA
NÃO CONSIDERADO COMO TEMPO DE PENA CUMPRIDA.
ART. 142 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. (…) 3. O art.
142 da Lei de Execução Penal estabelece que, nos casos
de  revogação  do  livramento  condicional  por  infração
penal cometida durante sua vigência e desobediência às
obrigações  constantes  da  decisão  que  concedeu  o
benefício, não se computará na pena o tempo em que
esteve solto o liberado, e tampouco se concederá, em
relação à mesma pena, novo livramento. Na hipótese, o
apenado  deu  causa  à  revogação  do  livramento
condicional,  sendo o  benefício  cassado em virtude da
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superveniente condenação definitiva por delito cometido
após  a  concessão  do  benefício.  (…)  (HC 297.444/RS,
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA
TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014).

Na definição do requisito objetivo para a concessão de
livramento  condicional,  a  condição  de  reincidente  em
crime doloso deve incidir sobre a somatória das penas
impostas  ao  condenado,  ainda  que  a  agravante  da
reincidência  não  tenha  sido  reconhecida  pelo  juízo
sentenciante em algumas das condenações. Isso porque
a reincidência é circunstância pessoal que interfere na
execução como um todo, e não somente nas penas em
que  ela  foi  reconhecida.  Precedentes  citados:  HC
95.505-RS, Quinta Turma, DJe 1º/2/2010; e EDcl no HC
267.328-MG,  Quinta  Turma,  DJe  de  6/6/2014.  HC
307.180-RS,  Rel.  Min.  Felix  Fischer,  julgado  em
16/4/2015, DJe 13/5/2015. 

(…)  EXECUÇÃO  PENAL.  LIVRAMENTO  CONDICIONAL.
DESCUMPRIMENTO  DE  OBRIGAÇÃO.  REVOGAÇÃO
FACULTATIVA  DO  BENEFÍCIO.  ART.  86  DO  CP.
POSSIBILIDADE. (…) 2. O livramento condicional deve
ser  revogado  caso  o  apenado  venha  a  praticar  novo
crime  durante  o  período  de  prova  (revogação
obrigatória),  hipótese em que se exige  o trânsito  em
julgado  da  condenação  (art.  86  do  CP),  ou  caso
descumpra  injustificadamente  as  condições  impostas
(revogação  facultativa)  (art.  87  do  CP).  3.  Havendo
descumprimento injustificado das condições impostas na
sentença,  não  configura  constrangimento  ilegal  a
revogação  facultativa  do  livramento  condicional,  na
hipótese em que houve a intimação do paciente para
apresentar  suas  justificativas,  assegurando-lhe  o
exercício do contraditório e da ampla defesa. 4. Habeas
corpus  não  conhecido.  (HC  197.168/SP,  Rel.  Ministro
GURGEL  DE  FARIA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
05/03/2015, DJe 17/03/2015).

No caso dos autos, o critério objetivo não restou cumprido,
eis  que,  conforme  certidão  de  fls.  16/17,  o  apenado  cumpriu,  até
09/03/2015, 09 (nove) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias e, segundo
parecer  ministerial  de fls.  20/21, ele  precisa cumprir  09 (nove) anos,  09
(nove) meses e 01 (um) dia. Logo, necessário se faz aguardar a conclusão do
referido prazo para, só então,  se fazer a verificação dos demais critérios,
para se chegar a uma decisão coerente com a situação do apenado.

Por  tais  razões,  e  sem  maiores  delongas,  NEGO
PROVIMENTO  ao  agravo,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça, mantendo a decisão do juiz a quo em todos os seus
termos.

É o meu voto.
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Presidiu a Sessão de julgamento, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, com voto, decano, no exercício da
Presidência da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além de mim,
relator,  o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio Murilo  da Cunha
Ramos. 

Presente  aos  trabalhos  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 15 (quinze) dias do mês de setembro de 2015.

João Pessoa, 21 de setembro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                                              Relator
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